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RESUMO

Estudos envolvendo bacias hidrográficas raramente abordam os impactos gerados pelas atividades humanas em bacias utilizadas como mananciais de abas-
tecimento. As ações humanas relacionadas à urbanização, industrialização e agropecuária, sem o planejamento adequado, são as que mais comprometem 
os serviços ambientais em tais bacias. No município de Araras (SP), assim como ocorreu para todo o Estado de São Paulo, foi constatada importante 
escassez hídrica no ano de 2014 com a redução das principais fontes de captação superficiais. A área estudada abrange 352,77 km², está delimitada pelas 
coordenadas geográficas 47°29’2,4” W; 22°13’52,7” S e 47°12’32,4” W; 22°26’42” S e pertence à UGRHI do Rio Mogi Guaçu - Alto Mogi. O 
presente trabalho analisou a fragilidade ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio das Araras (BHRA), no intervalo de 15 anos (1999 - 2014), envolvendo 
cinco classes de fragilidade (Muito Fraca, Fraca, Média, Forte e Muito Forte) e sua relação com o cenário de escassez hídrica. As parcelas dessa bacia, que 
apresentaram fragilidade Forte e Muito Forte, e que tem como principal uso o plantio de cana de açúcar, correspondem às áreas de nascentes dos principais 
mananciais superficiais de abastecimento. Tal situação tem contribuído para a redução da disponibilidade hídrica, como consequência da combinação entre os 
atributos do meio físico e as atividades humanas. 

Palavras Chave: Recursos hídricos. Planejamento territorial. Bacia hidrográfica do Rio Mogi Guaçu. Formas de relevo. Geoprocessamento. 

Studies of  river basins rarely address the impacts of  human activities in basins used for water supply. Human activities involving urbanization, industria-
lization and agriculture, without proper planning, are those that most compromise the environmental services in these basins. In the municipality of  Araras 
(SP), as well as throughout the state of  São Paulo, there was major water scarcity in 2014 due to the reduction of  the main surface water sources. The study 
area covers 352.77 km², and its geographical coordinates are 47°29’2,4” W; 22°13’52,7” S and 47°12’32,4” W; 22°26’42” S, and it  belongs to 
the Mogi Guaçu River Water Resources Management Unit (UGRHI) - Alto Mogi. This study analyzed the environmental fragility in the Araras River 
Catchment Basin (BHRA), for a 15-year period (1999 - 2014). Environmental fragility was classified according to five ratings (Very Low, Low, Medium, 
High and Very High) and its relation to the water scarcity scenario. The areas of  this basin, which showed high and very high environmental fragility, and 
which are mainly used for sugarcane cultivation, correspond to the headwater areas of  the main surface water supply sources. This situation has contributed 
to the reduction of  water availability resulting from the combination of  the physical environment attributes and human activities.

Keywords: Water resources. territorial planning. Catchment basin of  the Mogi Guaçu River. Relief  forms. Geoprocessing.

Fragilidade ambiental e escassez hídrica em bacias hidrográficas:
Manancial do Rio das Araras – Araras, SP.

Environmental Fragility and water scarcity in catchment basins: Headwaters of  Araras River – Araras, SP.
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INTRODUÇÃO

As economias do mundo são baseadas nos produtos e 
serviços derivados dos ecossistemas, tais como alimentos, energia, 
recursos minerais, regulação do clima e água (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). Por muito tempo, tanto 
nos países ricos como nos pobres, as prioridades de desenvol-
vimento têm-se centrado sobre o quanto a humanidade pode 
usufruir dos recursos naturais (RAVENGA, 2005), porém muito 
pouca atenção tem sido dada ao impacto de tais ações. 

Esta visão tradicional nos levou a um declínio do 
estado do ecossistema (VITOUSEK et al., 1997; RAPPORT; 
MAFFI, 2010), e principalmente, em termos de escassez de água 
(SCHEWE et al., 2014). Como agravante, estima-se que em 2050 
a demanda global por água aumentará em 55% evidenciando um 
acirramento entre a produção de alimentos, geração de energia 
e abastecimento urbano. Com relação às águas subterrâneas, 
globalmente estima-se que 20% dos aquíferos são sobre-explo-
rados (UNITED NATIONS WORLD WATER ASSESSMENT 
PROGRAMME – WWAP, 2015). 

Aliada à deterioração generalizada dos recursos hídri-
cos superficiais e subterrâneos, os solos também se mostram 
degradados dos pontos de vista físico, químico e biológico. 
Segundo a Food and Agriculture Organization of  the United 
Nations – FAO (2011) em todo o mundo nenhuma região está 
imune. Globalmente, 25% dos solos estão altamente degradados, 
8% moderadamente degradados e 36% levemente degradados. 

Estudos envolvendo bacias hidrográficas como unidades 
de planejamento têm crescido nas últimas décadas, porém, poucos 
trabalhos abordam os impactos gerados pelas atividades humanas 
em bacias que são utilizadas como mananciais de abastecimento. 
Segundo a Lei n° 9.866/1997, os mananciais representam as 
bacias hidrográficas de interesse regional para o abastecimento 
público (SÃO PAULO, 1997). Estas bacias desempenham 
importantes serviços ecossistêmicos (QIU; TURNER, 2013), 
principalmente na reservação de água (MONTES; RUIZ, 2008; 
MACHADO; DUPAS, 2013), sendo susceptíveis a ocupações 
inadequadas. Dentre as atividades humanas, a urbanização, a 
industrialização e a agropecuária, quando efetuadas sem plane-
jamento integrado, são as que mais comprometem os serviços 
ambientais proporcionados por estas bacias.

O Estado de São Paulo experimentou no ano de 2014 
um cenário até então atípico. A sua população viu os níveis de 
água dos principais rios e reservatórios diminuírem drastica-
mente, levando os tomadores de decisão a adotarem medidas 
extremas como o racionamento compulsório. O município de 
Araras (SP) vive semelhante problema com o esvaziamento das 
principais fontes de captação superficiais e a perda de resiliência, 
após um período de estiagem. Não obstante, São Paulo - SMA/
CRH (2009) alertava que nesta região já eram utilizados acima 
de 50% da disponibilidade hídrica superficial e subterrânea, se 
consideradas as vazões superficiais mínimas de referência (Q7.10) 
e a subterrânea explotável. Neste relatório, os dados apresenta-
dos para demanda foram levantados do banco de outorgas do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), ou seja, 
são os dados de vazão total outorgada.

Frente a esta situação hidrológica e de uso do solo 

desfavorável, um dos principais desafios enfrentados por ad-
ministradores públicos, comunidade científica e população é a 
manutenção da quantidade e qualidade da água disponível para 
o uso e consumo. De acordo Kawakubo et al. (2005), o mapa de 
fragilidade ambiental constitui uma das principais ferramentas 
utilizadas pelos órgãos públicos na elaboração do planejamento 
territorial, permitindo avaliar as potencialidades e vulnerabili-
dades do meio ambiente de forma integrada, compatibilizando 
suas características naturais.

Desta forma, em bacias hidrográficas que são utilizadas 
como mananciais de abastecimento, o mapeamento da fragilidade 
ambiental torna-se uma importante ferramenta para tomada de 
decisão em termos de ocupação e de problemas ambientais. 

Neste contexto, o presente trabalho tem como objetivo 
verificar a dinâmica do grau de fragilidade ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio das Araras (BHRA), no intervalo de 15 
anos (1999 - 2014) e quanto o índice de fragilidade, associado 
ao entendimento da interrelação entre os demais atributos 
do meio físico e antrópico, pode explicar o atual cenário de 
escassez hídrica.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

A BHRA possui uma área 352,77 km² e localiza-se 
integralmente no município de Araras (SP). Tal bacia enqua-
dra-se na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo (UGRH) do Rio Mogi Guaçu - Alto 
Mogi e dista aproximadamente 155 km da capital do Estado. 
O município de Araras faz divisa com os municípios de Leme, 
Conchal, Cordeirópolis, Rio Claro, Engenheiro Coelho, Santa 
Gertrudes, Limeira e Mogi Guaçu.  (Figura 1). 

Segundo o último levantamento demográfico do IBGE 
realizado em 2010, Araras possui um total de 118.843 habitantes, 
em sua maioria residentes em área urbana (112.444 habitantes). 
Entre os anos de 2000 e 2010 houve um aumento de 1,25% da 
população rural e aproximadamente 15% da população urba-
na. Estima-se que a população total em 2014 corresponderia a 
127.661 habitantes (IBGE, 2015).

A economia baseia-se na área de Serviços contribuindo 
com 76% do PIB do município seguido da Indústria (21%) e 
Agropecuária (3%) (IBGE, 2015). 

De acordo com a classificação dada por Mendonça 
e Danni-Oliveira (2007), o tipo climático da região é Clima 
tropical do Brasil central sem seca. As chuvas ocorrem mais 
frequentemente no verão, porém a área apresenta clima úmido 
o ano todo. Os meses mais chuvosos estão entre outubro e 
março, destacando-se o período de dezembro a março com 
pluviosidade anual média de 1450 mm.

A BHRA tem sua formação florestal composta por dois 
hotspots globais: a Mata Atlântica e o Cerrado, com predomí-
nio da formação atlântica da Floresta Estacional Semidecidual 
(SÃO PAULO, 2009).

No caso da Geomorfologia, em escala continental, a 
região está inserida no Domínio Morfoclimático Tropical, com 
savanas ou cerrados (AB’SÁBER, 2003). Regionalmente, a BHRA 
está situada na Unidade Morfoestrutural da Bacia Sedimentar 
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do Paraná, Unidade Morfoescultural da Depressão Periférica 
Paulista – Depressão Mogi-Guaçu. As formas do relevo, que 
constituem o modelado dominante são o resultado do processo 
denudacional, formando colinas com topos amplos e topos tabu-
lares. O grau de entalhamento dos vales médio é “Muito Fraco” 
(< 20m) e a dimensão interfluvial média é “Grande” (de 1750 
a 3750m). A altimetria varia de 584 a 785m, com declividades 
predominantes de 10 a 20% (ROSS; MOROZ, 1997).

Tendo por base os trabalhos de Brollo (1991), Lollo 
(1991) e Aguiar (1995), caracterizou-se a geologia da bacia. Hora 
descreve-se brevemente os Grupos Tubarão, Passa Dois e São 
Bento, encimados por coberturas quaternárias indiferenciadas.

Grupo Tubarão – formado pelas formações Itararé e 
Tatuí, apresenta idade entre o Carbonífero Superior e o Permiano 
Médio (359 a 245 Ma), com deposição glacial continental em 
ambiente predominantemente terrestre com ingressões marinhas 
e apresentam as seguintes características:

Formação Itararé – (119,44km²) apresenta complexa 
associação litológica, composta por siltitos, siltitos argilosos, 
argilitos, argilitos siltosos, arenitos finos a muito finos, arenitos 
micáceos e migmatitos;

Formação Tatuí – (46,50km²) constituída por siltitos 
arenosos, siltitos argilosos, arenitos siltosos, argilitos e argilitos 
siltosos.

Grupo Passa Dois – formado no Permiano Superior 
(~299 Ma), sendo composto por:

Formação Irati – (16,16km²) possui em sua composição 
argilitos, siltitos, siltitos arenosos, siltitos argilosos e argilitos 
siltosos, com calcário silicificado e calcário dolomítico em sua 
porção superior.

Formação Corumbataí – (73,10km²) composta por 
argilitos, argilitos siltosos, siltitos argilosos, siltitos arenosos e 
arenitos finos a muito finos.

Grupo São Bento – rochas do Mesozóico (245 a 65,5 
Ma), sedimentares ou ígneas intrusivas e extrusivas basálticas 
da Bacia do Paraná.

Formação Pirambóia – (16,73km²) aflora a sudoeste 
da bacia, nessa formação estão as nascentes do ribeirão das 
Furnas que, ao juntar-se ao ribeirão das Araras formam o rio 
das Araras. Predominam argilitos, folhelhos arenosos, siltitos, 
argilitos siltosos

Formação Serra Geral – (74,58km²) de ocorrência mais 
distribuída na bacia, a Formação Serra Geral apresenta áreas 
mais significativas ao sul e norte da mesma.

Coberturas Indiferenciadas do Cenozóico – (6,26km²) 
sedimentos continentais, marinhos ou ambos, transportados 
ou não, oriundos de intemperismo físico e/ou químico de ori-
gem recente, do Quartenário (1,8 Ma). Distribuídos ao longo 
de fundos de vale nas porções norte e sudoeste da bacia, são 
formados por areias siltosas, areias argilosas, argilas arenosas, 
aluvião argiloso e aluvião arenoso.

A ocorrência de solos, com base no mapeamento 
efetuado por São Paulo - IAC (1981) e atualizadas a partir das 
informações disponibilizadas por IBGE (2007), são espacializadas 
na área em sub-ordens: ARGISSOLOS VERMELHOS (Terra 
Roxa Estruturada, eutrófica ou distrófica de textura argilosa – 
4km²), ARGISSOLOS VERMELHO-AMARELOS (Podzólico 
Vermelho Amarelo de textura arenosa/média, argilosa ou média 
argilosa, média/muito argilosa – 54,06km²), GLEISSOLOS 
HÁPLICOS (Hidromórfico de textura indiscriminada – 6,26km²), 
LATOSSOLOS VERMELHOS (Latossolo Vermelho-Escuro 
de textura argilosa, Latossolo Roxo eutrófico ou distrófico, de 
textura muito argilosa ou argilosa – 206,68km²), LATOSSOLOS 
VERMELHO-AMARELOS (Latossolo Vermelho-Amarelo, 
álico de textura média ou argilosa – 69,71km²), NEOSSOLOS 
LITÓLICOS (Solos litólicos eutróficos, de textura argilosa e 
indiscriminada – 4,23km²). Cabe ressaltar que, na época da 
elaboração do mapa, 6,83km² foram classificados como área 
urbanizada e 1km² como represas e lagoas. 

A rede hidrográfica possui padrão de drenagem den-
drítica (CHRISTOFOLETTI, 1974) e cursos d´água de até 
5ª ordem, segundo método de Strahler (1952). O ribeirão das 

 

Figura 1 - Área de estudo com as captações de água superficial da BHRA
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Araras tem suas nascentes a noroeste (Formação Corumbataí), 
enquanto o ribeirão das Furnas apresenta nascentes a sudoeste 
da área urbana do município (Formação Pirambóia), onde se 
encontram para formar o rio das Araras que, atravessando a 
Formação Itararé, corre em sentido nordeste, cambiando para 
leste em sua porção final quando deságua no rio Mogi-Guaçu. 

O município de Araras capta 936 L/s de água de 
mananciais superficiais e subterrâneos, com perdas na distri-
buição entre 40% e 60% (SÃO PAULO. SSRH-CSAN, 2014). 
As Represas João Ometto Sobrinho e Hermínio Ometto, loca-
lizadas respectivamente no Córrego Água Boa e Ribeirão das 
Furnas, são responsáveis por 50% do abastecimento da cidade. 
O rio Ribeirão das Araras, onde estão localizadas as Represas 
Antônio Meneghetti e Usina Santa Lúcia, é responsável pelo 
fornecimento de 20% da água, outros 30% são provenientes 
do Rio Mogi-Guaçu, cuja captação localiza-se fora da BHRA 
(ARARAS, 2014). Cabe ressaltar que todos os mananciais de 
superfície, enquadrados na Classe 2 (Resolução CONAMA n° 
357/05, Art. 4°), não contam com mecanismos de proteção 
quanto a contaminações difusas ou por acidentes (ARARAS. 
SAEMA, 2005).

Em se tratando da explotação de água subterrânea, de 
acordo com a Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais 
(CPRM), existem 63 poços em operação no município, os usos 
predominantes são para o setor industrial, comercial e agrícola 
(CPRM, 2015). 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A análise da fragilidade se deu com base na metodologia 
proposta por Ross (1994, 2012), oriunda das unidades ecodinâ-
micas de Tricart (1977). Tal metodologia considera o equilíbrio 
dinâmico das paisagens de acordo com os componentes físicos, 
bióticos e abióticos de cada ambiente. Os procedimentos para 
esta avaliação incluem os estudos interdependentes da geologia, 
pedologia, geomorfologia, declividade, pluviosidade e uso e 
cobertura do solo (Figura 2).

Neste caso foram considerados aspectos específicos 
tais como a heterogeneidade, o grau de consolidação e tipo de 
litologia dos materiais geológicos, as características texturais das 
classes pedológicas, as formas das encostas e o grau de incli-
nação dos terrenos, índices de chuva e interferências humanas 
em função dos diferentes tipos de usos da terra. 

 

Material Descrição Fonte Escala 
Hidrografia Rede hidrográfica 

atualizada  
Cartas Topográficas (IBGE, 1971) 

Imagem LANDSAT 8 de 2014 

 

1:50.000 

Altimetria 
Curvas de Nível, 

Declividade, Classes 
Hipsométricas  

Cartas Topográficas (IBGE, 1971): 
Araras - SF-23-Y-A-II-3 

Conchal - SF-23- Y-A-II-4 
Leme - SF-23-Y-A-II-1 

Geomorfologia Formas de Terreno INPE (2015) 
Valeriano (2008) 

Substrato 
Rochoso 

Mapas do Substrato 
Rochoso 

Araras - Brollo (1991) 
Leme - Lollo (1991) 

Conchal – Aguiar (1995) 

Pedologia Tipos de Solo 
Levantamento Pedológico Semidetalhado do 

Estado de São Paulo (IAC, 1981): 
Folha de Araras - SF-23-Y-A-II 

1:100.000* 

Clima Pluviosidade INMET (2015) - 

Uso e Cobertura 
do solo - 1999 Classes de Usos 

Imagem LandSat 7, órbita/ponto  
220/75 de 12/10/1999. 

Composição colorida – bandas: 6, 5 e 4 com 
fusão com a pancromática (Pixel 15m)  

- 

Uso e Cobertura 
do solo 2014 Classes de Usos 

Imagem LandSat 8, órbita/ponto  
220/75 de 16/12/2014.   

Composição colorida – bandas: 6, 5 e 4 com 
fusão com a pancromática (Pixel 15m)  

- 

 

Tabela 1 - Atributos ambientais utilizados para as análises

*Embora impresso na escala de 1:100.000, a base geográfica utilizada para elaboração do mapa pedológico foi a escala 1:50.000 (IAC, 1981), sendo portanto, compa-
tível com a escala adotada neste trabalho

Figura 2 - Fluxograma do método utilizado para a análise de 
fragilidade ambiental
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Para o presente trabalho, os atributos ambientais ou 
planos de informação (Tabela 1 e Figura 3) foram georreferen-
ciados, reescalonados e manipulados no software ArcGIS® 10.2 
(ESRI, 2013). Foi adotado o sistema geodésico de referência 
SIRGAS2000 (IBGE, 2005), projeção Universal Transversa de 
Mercator (UTM) e Zona 23S. 

Os ecossistemas não possuem limites estáticos, portanto 
para a análise ambiental, são necessárias técnicas que representam 
de maneira mais complexa os fenômenos naturais. 

Neste estudo foi utilizada a análise multicritério aliada 
ao modelo da lógica Fuzzy. Essa análise integrada foi baseada 
no conhecimento e discussão entre os especialistas envolvidos 
e análise estatística (EASTMAN, 2006). 

 A introdução deste método se mostrou adequada para 
lidar com conceitos subjetivos, representando gradual transição 
entre as ocorrências espaciais, por meio de decisões numéricas 
de superfície (CEREDA JUNIOR, 2011).

A determinação dos graus ou classes de fragilidade 
foram agrupadas em cinco categorias: Muito Fraca (1), Fraca 
(2), Média (3), Forte (4) e Muito Forte (5) (Tabelas 2 a 7).  A 
classificação dos pesos apresentada nas tabelas de 4 a 7 foi es-
tabelecida por ponderação hierarquizada de acordo com Ross 
(1994, 2012), enquanto que os pesos atribuídos às tabelas 2 e 3 
são oriundos do conhecimento entre a equipe interdisciplinar. 

Após essa etapa, foi aplicada aos atributos a lógica 

fuzzy, de tipo linear [y=f(x)], com valores de zero a um, a fim 
de equalizá-los (CEREDA JUNIOR, 2011).  Posteriormente foi 
realizada a soma dos atributos ambientais utilizando o módulo 
Weighted Sum do software ArcGIS®. 

A análise integrada e multitemporal dessas variáveis 
permitiu um diagnóstico da paisagem que expressa os diferentes 
graus de sua fragilidade ambiental e na disponibilidade hídrica. 

Tabela 2 - Pesos atribuídos às Formações geológicas

 
Figura 3 - Planos de informação dos atributos do meio físico, biótico e abiótico

Classes de 
Fragilidade 

Formações 
Geológicas Pesos Fuzzy 

Muito Fraca Serra Geral 1 0,0-0,2 

Fraca 

Corumbataí, 
Irati, Itararé  

(matriz 
argilosa)  

2 0,2-0,4 

Média Itararé (matriz 
arenosa) 3 0,4-0,6 

Forte Tatuí, 
Pirambóia 4 0,6-0,8 

Muito Forte Quaternário 5 0,8-1,0 
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Tabela 6 - Pesos atribuídos às classes de declividade

Tabela 7. Pesos atribuídos às classes de uso do solo*

* A metodologia de Ross (1994; 2012) não indica grau de fragilidade para 
a área urbana, tendo em vista que a fragilidade está condicionada à relação 
pedogênese x morfogênese. Essa análise é inviável em áreas urbanas dadas as 
dificuldades em identificar tais processos

Classes de 
Fragilidade 

Formas de 
terreno Pesos Fuzzy 

Muito Fraca Convergente 
Côncava 1 0,0-0,2 

Fraca 

Planar 
Côncava, 

Divergente 
Côncava 

2 0,2-0,4 

Média 

Planar 
Retilínea, 

Convergente 
Retilínea, 

Divergente 
Retilínea 

3 0,4-0,6 

Forte 

Convergente 
Convexa, 

Planar 
Convexa 

4 0,6-0,8 

Muito Forte Divergente 
Convexa 5 0,8-1,0 

 

Classes de 
Fragilidade 

Tipos de 
solo/textura Pesos Fuzzy 

Muito Fraca 

LATOSSOLO 
VERMELHO 

(Muito argilosa ou 
argilosa) 

1 0,0-0,2 

Fraca 

LATOSSOLO 
VERMELHO 
AMARELO 
(Argilosa), 

ARGISSOLO 
VERMELHO 

(Argilosa) 

2 0,2-0,4 

Média 

ARGISSOLO 
VERMELHO 
AMARELO 
(Argilosa ou 

média/argilosa)  

3 0,4-0,6 

Forte 

ARGISSOLO 
VERMELHO 
AMARELO 

(Arenosa/média), 
LATOSSOLO 
VERMELHO 
AMARELO 

(Média) 

4 0,6-0,8 

Muito Forte 

GLEISSOLO 
HÁPLICO, 

NEOSSOLO 
LITÓLICO 

(Argilosa 
substrato basalto 

ou diabásico) 

5 0,8-1,0 

 

 

Classes de 
Fragilidade Pluviosidade Peso Fuzzy 

Média 

Situação com 
precipitação 

anual distribuída 
de forma 

desigual, com 
períodos secos 

entre 2 e 3 meses 
no inverno; no 
verão, com alta 
intensidade de 

chuvas de 
dezembro a 
março, com 

volumes 1300-
1600mm/ano. 

3 0,4-0,6 

Tabela 3 - Pesos atribuídos às classes de geomorfologia 

Tabela 4 - Pesos atribuídos às classes pedológicas

Tabela 5 - Pesos atribuídos às classes pluviométricas*

* A proposta original para avaliação da fragilidade considerava a possibilidade 
de mapear grandes áreas, em diferentes domínios morfoclimáticos.  Segundo 
os dados climáticos obtidos, a pluviosidade não varia na bacia

Classes de 
Fragilidade 

Declividade 
(%) Pesos Fuzzy 

Muito Fraca Até 6 1 0,0-0,2 
Fraca De 6 a 12 2 0,2-0,4 
Média De 12 a 20 3 0,4-0,6 
Forte De 20 a 30 4 0,6-0,8 

Muito Forte Acima de 30 5 0,8-1,0 
 

Classes de 
Fragilidade 

Classes de uso 
do solo Pesos Fuzzy 

Muito Fraca Vegetação 
nativa 

1 0,0-0,2 

Fraca - 2 0,2-0,4 
 

Média 

Pastagem, 
Faixa de 
servidão, 

Silvicultura e 
Culturas 

permanentes 

3 0,4-0,6 

Forte Cana de açúcar 4 0,6-0,8 

Muito Forte 
Solo exposto e 

Área de 
mineração 

5 0,8-1,0 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de atingir os objetivos propostos, os resultados e 
discussão do presente estudo foram divididos por tópicos. Num 
primeiro momento, foi realizada uma análise multitemporal dos 
cenários da fragilidade ambiental considerando os dois anos ana-
lisados (1999 e 2014). Na etapa seguinte, foi discutido o quanto 
as especificidades dos atributos ambientais foram determinantes 
para a classificação da fragilidade. Por fim, foram feitas análises 
em termos de ocupação, fragilidade e atributos do meio físico 
nas áreas dos mananciais de captação de água superficial da 
BHRA, com a intenção de explicar o atual cenário de escassez 
hídrica vivenciado pela cidade de Araras, com proposições de 
alternativas futuras.

Análise multitemporal da fragilidade ambiental
Quando analisado o período entre 1999 e 2014, veri-

ficou-se que nas áreas à montante das captações há a presença 
de consideráveis áreas com classes de fragilidade média, forte e 
muito forte, que requerem atenção com relação ao manejo do 
uso do solo, a fim de se evitar a degradação do solo e da água. 
Nos dias atuais, a cultura canavieira e o solo exposto abrangem 
expressivas porções destas áreas (Figura 4).

As classes de fragilidade muito fraca e fraca, que abran-
gem a maior parte da BHRA, não tiveram alterações significativas 
(Tabela 8). A classe de fragilidade média teve uma redução de 
8% na sua área, enquanto que as áreas de classes de fragilidade 
forte e muito forte tiveram redução de 26,11% e 13,25% res-
pectivamente, correspondendo, no entanto, a um percentual 
pequeno em relação à área da bacia. 

Tabela 8 - Variação das classes de fragilidade

Parte dos resultados obtidos referente à diminuição das 
classes de fragilidade forte e muito forte foi devido à modifi-
cação do uso e cobertura do solo, principalmente relacionadas 
ao solo exposto (peso 5), que diminuiu em 45,42% no período 
estudado, em virtude das épocas de pousio e a entressafra do 
cultivo de cana de açúcar (Tabela 9).

No período estudado (1999 a 2014), a cultura da cana 
de açúcar teve uma ampliação de 85,59% em sua área de plan-
tio, época em que houve a conversão das áreas de culturas 
permanentes, principalmente da citricultura, em canavieira. A 
safra 2012-2013 da citricultura foi uma das piores da história 
da agricultura, devido à ausência de compradores e aos baixos 
preços, no Estado de São Paulo houve uma redução da área de 
citros em 115.000 ha. A queda na área plantada já indicava a 

tendência da expansão canavieira (SÃO PAULO, 2013).
Embora com incremento de 63,65% (1,15 km2), a área 

total de pastagem não é considerada representativa em relação 
à área da bacia. 

Entre os anos de 1999 e 2014, a área urbanizada teve 
um acréscimo de 39,09%. Aproximadamente metade deste valor 
deve-se ao avanço em direção às regiões outrora compostas por 
infraestruturas rurais (propriedades rurais) e classes de fragi-
lidade muito fraca e fraca à Sul (S) e Sudeste (SE) da BHRA. 
No entanto, verificou-se que neste período a área urbanizada 
também avançou sobre classes de fragilidade forte e muito 
forte, desfavoráveis para tal uso, pois abrangem áreas próximas 
a corpos d’água e com declividades superiores a 12%, formas 
de encostas divergentes, e solos de textura arenosa ou média, 
consideradas restritas segundo o Plano Diretor do Município 
de Araras (ARARAS, 2006).

O crescimento da área urbanizada altera o padrão 
natural de cobertura do solo e causa impactos ambientais ne-
gativos como a redução da vegetação natural (LEE; CHOE, 
2011), diminuição da infiltração da água pluvial (TUCCI, 2008), 
acréscimo no escoamento superficial (SCHUELER; FRALEY
-MCNEAL; CAPPIELLA, 2009) e aumento da poluição difusa 
(SCHOONOVER; LOCKABY; PAN, 2005). Quanto às águas 
subterrâneas, áreas urbanizadas geralmente dão origem à po-
luição causada pela infiltração de contaminantes provenientes 
de fossas sépticas e vazamentos em tubulações de esgotamento 
sanitário (LERNER; HARRIS, 2009). 

Pôde-se constatar que cada classe de fragilidade possui 
suas especificidades em virtude das interrelações entre os diver-
sos atributos dos meios físico, biótico e abiótico, abordados no 
presente estudo, como a seguir descritas:

Classes de Fragilidade 1999 
(km2) 

2014 
(km2) Variação (%) 

Muito Fraca 48,88 48,60 -0,57 
Fraca 189,03 190,83 0,95 
Média 77,35 70,73 -8,55 
Forte 13,98 10,33 -26,11 

Muito Forte 0,85 0,74 -13,25 
Área Urbanizada 22,68 31,54 39,09 
Área da BHRA 352,77 352,77   

Usos 1999 
(km2) 

2014 
(km2) 

Variação 
(%) 

Área de Mineração 0,66 0,68 2,72 

Área Urbanizada 22,68 31,54 39,09 

Cana de Açúcar 78,13 145,00 85,59 

Corpos D´Água 3,88 3,48 -10,33 

Culturas 
Permanentes 50,65 26,94 -46,81 

Faixa de Servidão 1,55 1,65 6,24 

Infraestruturas 
Rurais 24,49 16,00 -34,65 

Pastagem 1,80 2,95 63,65 

Silvicultura 0,29 0,32 12,00 

Solo Exposto 112,23 61,26 -45,42 

Vegetação Nativa 56,42 62,95 11,58 

Área da BHRA 352,77 352,77  
 

Tabela 9 - Variação das classes de uso e cobertura do solo
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Fragilidade muito fraca
A classe de fragilidade ambiental muito fraca encontra-

se distribuída por toda bacia, notadamente ao longo dos cursos 
d’água e áreas de fundo de vale. Estas áreas caracterizam-se por 
apresentar baixa velocidade de escoamento superficial da água e 
estão associadas à forma da encosta convergente côncava. Tais 
encostas, por serem coletoras hídricas, favorecem a diminuição 
da velocidade do fluxo de água que chega ao sopé da encosta. 
Neste caso, a pedogênese predomina sobre os processos mor-
fogenéticos, favorecendo a estabilidade do ambiente.

Esta classe de fragilidade ambiental está intimamente 
relacionada aos fragmentos de vegetação nativa, inclusive os 
que se apresentam nas margens dos corpos d’água ao longo de 
toda paisagem da BHRA e em áreas com declividades maiores 
que 20%. Observa-se que tal classe encontra-se sobre solos 
com texturas muito argilosa ou argilosa e distribuída em todos 
os tipos litológicos.

Fragilidade fraca 	
A classe de fragilidade fraca predomina perante as demais 

classes. Nestas áreas a pedologia é composta por LATOSSOLO 
VERMELHO (textura muito argilosa ou argilosa) originadas das 
formações geológicas Corumbataí (argilitos, siltitos argilosos e 
arenosos, bancos e lentes de arenito fino a muito fino, K20 entre 
10-5 e 10-4 cm/s), Itararé (diamictito com matriz argilosa e/ou 
siltosa, K20 entre 10-5 e 10-4 cm/s) e Serra Geral (diques e sills de 
diabásio, K20 entre 10-4 e 10-3 cm/s). A classe de declividade de 
0 a 6%, equivalendo a terrenos planos e suavemente ondulados 
(EMBRAPA, 1979), distribui-se com maior expressão nessa 
área, associada às formas de encostas retilíneas (Convergente 

Retilínea, Planar Retilínea e Divergente Retilínea). 
O uso e cobertura do solo é representado, de forma 

marcante, pela cultura da cana de açúcar. Apesar de ter sido atri-
buído um peso forte (4) a esta cultura na aplicação metodológica, 
não foi esta prática agrícola que determinou a fragilidade fraca 
deste ambiente, e sim a configuração dos atributos do meio físico.

Fragilidade média
Analisando os resultados que caracterizam a classe 

de fragilidade média, constatou-se que essas áreas estão dis-
tribuídas num eixo centro-nordeste e nas regiões leste, oeste e 
sudoeste da BHRA. Com relação à pedologia, esta é composta 
por GLEISSOLOS HÁPLICOS (textura indiscriminada), AR-
GISSOLOS VERMELHO AMARELOS (textura arenosa/
média), LATOSSOLOS VERMELHO AMARELOS (textura 
predominantemente média) e NEOSSOLOS LITÓLICOS 
(textura indiscriminada).

Os solos desta área são oriundos do intemperismo quí-
mico das seguintes formações geológicas/rochas: Corumbataí 
(argilitos, siltitos argilosos e arenosos, bancos e lentes de arenito 
fino a muito fino, K20 entre 10-5 e 10-4 cm/s), Itararé (diamicti-
to com matriz arenosa, K20 entre 10-3 e 10-2 cm/s), Pirambóia 
(arenitos puros a arcosianos e arenitos argilosos, K20 10-3 cm/s) 
e Tatuí (siltitos arenosos e argilosos, bancos de arenitos finos a 
muito finos e lentes de argilito, K20 10-4 cm/s). Foram espacia-
lizadas na classe de fragilidade média os seguintes intervalos de 
declividade: de 0 a 6% (terrenos planos e suavemente ondulados) 
e de 6 a 12% (terrenos de suavemente ondulados a ondulados) 
(EMBRAPA, 1979). 

Nas regiões à montante das captações de água, tal grau 

 
Figura 4 - Evolução das classes de fragilidades
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de fragilidade compreende faixas de cabeceiras do Córrego Água 
Boa e Ribeirão das Furnas, que são os principais formadores 
das represas João Ometto Sobrinho e Hermínio Ometto res-
pectivamente, e são responsáveis por 50% do abastecimento 
da cidade. No Córrego Água Boa, o grau de fragilidade forte 
esteve presente em áreas ambientalmente sensíveis, como as 
úmidas em GLEISSOLOS HÁPLICOS. No Ribeirão das Furnas, 
ocorreu associado a solos de textura arenosa em declividades 
acima de 6%; mesmas características das cabeceiras do Ribeirão 
das Araras, que alimenta os reservatórios Antônio Meneghetti 
e Usina Santa Lúcia, responsáveis pelo fornecimento de 20% 
da água consumida no município. Estas áreas desempenham 
importantes funções com relação à formação e conservação 
dos corpos hídricos sendo recomendado manejo adequado solo, 
incluindo o uso de práticas conservacionistas.

Em se tratando do uso e cobertura do solo, consta-
tou-se a cultura da cana de açúcar, áreas com solos expostos 
bem como fragmentos de vegetação nativa. Tais tipos de usos 
de solo quando associados às texturas arenosa/média e média 
das classes pedológicas, conduziram ao resultado obtido. Cabe 
ressaltar que grande parte dessas áreas de solos expostos está 
em pousio ou em preparação para o cultivo da próxima safra 
de cana de açúcar. Essa prática, principalmente em períodos 
chuvosos, favorece os processos erosivos e o carreamento de 
sedimentos e insumos agrícolas para os corpos hídricos, oca-
sionando inclusive a eutrofização. 

Fragilidade forte 
A fragilidade forte está associada a diferentes condições 

em regiões distintas da bacia: presença de solo exposto, com 
declividade de 6 a 12% (terrenos de suavemente ondulados a 
ondulados) (EMBRAPA, 1979) na região nordeste; NEOSSOLOS 
LITÓLICOS, Formação Pirambóia (arenitos puros a arcosianos 
e arenitos argilosos, K20 10-3 cm/s), com declividade acima de 
20% (forte ondulado) (EMBRAPA, 1979) na região oeste; solo 
exposto em ARGISSOLOS VERMELHO AMARELOS (textura 
arenosa/média) sobrejacente à Formação Pirambóia na região 
sudoeste; cana de açúcar e solo exposto em terrenos com decli-
vidades predominantes de 12 a 20% (ondulados) (EMBRAPA, 
1979), em ARGISSOLOS VERMELHO AMARELOS associado 
à Formação Tatuí (siltitos arenosos e argilosos, bancos de areni-
tos finos a muitos e lentes de argilito, K20 10-4 cm/s) na região 
sul; cana de açúcar, pastagem e solo exposto em declividade de 
12 a 30% (terrenos ondulados a forte ondulado) (EMBRAPA, 
1979), em LATOSSOLOS VERMELHO AMARELOS (textura 
predominantemente média) sobre Formação Itararé (diamictito 
com matriz arenosa, K20 entre 10-3 e 10-2 cm/s), na região leste.

Tal índice de fragilidade abrangeu as nascentes do 
Ribeirão das Furnas e Ribeirão das Araras as quais são consi-
deradas áreas de preservação permanente sendo indispensável 
à adoção de práticas conservacionistas. Em conjunto, foram 
determinantes a presença de solo exposto (1999 e 2014), solos 
de textura arenosa, provenientes da Formação Pirambóia e 
declividades acima de 12%.  

Cabe ressaltar, que em áreas específicas do Quaternário, 
devido à presença de cana de açúcar e solo exposto, ocorreu 
uma alteração da vocação natural (áreas úmidas naturais) desse 

espaço, incluindo-o na classe de fragilidade forte.

Fragilidade muito forte
A fragilidade muito forte foi constatada em algumas 

regiões da bacia: com presença de solo exposto e cana de açúcar 
em NEOSSOLOS LITÓLICOS (textura argilosa) e declividade 
acentuada, principalmente acima de 20% (terrenos forte ondu-
lado) (EMBRAPA, 1979) associado à Formação Tatuí (siltitos 
arenosos e argilosos, bancos de arenitos finos a muitos e lentes de 
argilito, K20 10-4 cm/s) na região nordeste; presença de culturas 
permanentes, cana de açúcar, solo exposto e vegetação nativa 
em NEOSSOLOS LITÓLICOS e ARGISSOLOS VERME-
LHO AMARELOS (textura arenosa/média) com declividade 
acentuada acima de 20% (terrenos forte ondulado) (EMBRAPA, 
1979) em Formação Pirambóia (arenitos puros a arcosianos e 
arenitos argilosos, K20 10-3 cm/s) no extremo oeste da bacia.

Na área de manancial, a fragilidade muito forte abrange 
as nascentes do Ribeirão das Furnas e o Ribeirão das Araras. 
No Ribeirão das furnas, verificou-se a presença de solo exposto 
(1999 e 2014) associado à solos arenosos em declividade acima 
de 12%. No Ribeirão das Araras, contribuíram para esse índice 
de fragilidade, a presença de solos de textura arenosa em de-
clividades acima de 20%. Diante disto, recomenda-se a adoção 
de manejo adequado do solo nessas áreas. 

Influência da fragilidade ambiental na disponibilidade 
hídrica

A questão da água e do seu uso, em prol da sociedade, 
vem se firmando ao longo das últimas décadas como uma ne-
cessidade em termos de preservação dos serviços ambientais. 
Tal afirmação tem alcançado cada vez mais destaque, à medida 
que os atuais mananciais provedores de água para o consumo 
urbano estão atingindo seus limites máximos de fornecimento 
(BARRETO, 2015). 

É sabido que os aquíferos são formados por rochas 
porosas ou não, pelas quais infiltram as águas das chuvas e que 
depois é liberada lentamente para os corpos d’água. Muitas vezes, 
essa diferença de tempo entre a entrada da água e a descarga, 
devido à lentidão do fluxo subsuperficial, é o que sustenta os 
corpos hídricos perenes, mesmo em épocas de estiagem. Nas 
áreas à montante das captações de água, o processo natural de 
infiltração da água da chuva e recarga estaria comprometido, em 
face dos impactos advindos das atividades humanas associados 
a formações geológicas e classes pedológicas.

Estas áreas são abrangidas pelas formações Corum-
bataí (argilitos, siltitos argilosos e arenosos, bancos e lentes 
de arenito fino a muito fino, K20 entre 10-5 e 10-4 cm/s), Tatuí 
(siltitos arenosos e argilosos, bancos de arenitos finos a muitos 
e lentes de argilito, K20 10-4 cm/s), Serra Geral (diques e sills 
de diabásio, K20 entre 10-4 e 10-3 cm/s), Irati (argilitos e siltitos) 
e Pirambóia (arenitos puros a arcosianos e arenitos argilosos, 
K20 10-3 cm/s) inclusive com cobertura sobrejacente de solos 
com textura predominantemente argilosa.  A interação destes 
atributos do meio físico, combinado à cultura canavieira, eleva 
o escoamento superficial, diminuindo a infiltração e o abasteci-
mento dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos.  

Tal fato se deve, principalmente, a utilização de máqui-
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nas agrícolas em larga escala que compactam os solos (SEVE-
RIANO et al., 2010), e da vinhaça para fertirrigação, levando 
à colmatação dos poros do solo e consequente diminuição da 
permeabilidade (ALVES, 2007). Corroborando, Paulino et al. 
(2011) avaliaram o grau de compactação dos solos em áreas de 
aplicação de vinhaça e encontraram maior resistência mecânica 
do solo em áreas com 12 a 20 anos de aplicação, situação na 
qual se enquadra a área em estudo.

Zuquette, Palma e Pejon (2006) mostram que, ao invés 
de homogeneidade em termos de textura dos solos, a infiltração 
e a taxa de escoamento superficial dependem do tipo de uso do 
solo associados às práticas de gestão. No caso do cultivo de cana 
de açúcar, a taxa de infiltração diminui devido à influência das 
condições de compactação e à utilização de máquinas pesadas 
para aplicação de fertilizantes e para colheita. 

Apesar da existência da Lei Estadual nº 9.866/97 (SÃO 
PAULO, 1997), que estabelece diretrizes e normas para a proteção 
e a recuperação da qualidade ambiental dos mananciais de inte-
resse regional, a CETESB, por meio da Norma Técnica P4.231 
(CETESB, 2014), que institui critérios e procedimentos para 
aplicação da vinhaça no solo agrícola, não proíbe essa aplicação 
em áreas de mananciais. Inclusive tal norma permite a aplicação 
de vinhaça em aquíferos livres (mais suscetíveis à contaminação) 
com profundidade do nível d’água de no mínimo 1,5m.

Quando comparados os índices pluviométricos nos 
últimos 8 anos (2007 a 2014) (ARARAS - SAEMA, 2015) com 
a média pluviométrica para a região, verifica-se que choveu 
menos do que o esperado somente no último ano, o que, em 
parte, não justificaria o atual cenário de escassez hídrica vivida 
pelo município (Figura 5).

Esse cenário de escassez se deve, além dos fatores des-
critos, à pequena porcentagem de vegetação nativa remanescente 
na BHRA. Apesar do incremento de 11,58% dessa classe na 
paisagem ao longo dos anos, a cobertura vegetal está longe de 
ser a ideal para assegurar os serviços ecossistêmicos providos 
por ela. Pinheiro et al. (2009) constataram que diante dos tipos 
de uso e cobertura do solo os maiores valores de capacidade de 
infiltração da água se localizaram nas matas nativas, já Donadio 
et al. (2005), analisaram também em áreas com diversificados 
tipos de uso do solo, a qualidade da água de nascentes e chega-
ram a conclusão que aquelas que possuíam vegetação natural, 
mostraram-se com melhor qualidade hídrica quando comparadas 
àquelas localizadas sob domínio agrícola.

O comprometimento da vegetação nativa de uma bacia 

hidrográfica aumenta significativamente os custos do tratamento 
da água para abastecimento público. Segundo Tundisi e Matsu-
mura-Tundisi (2010) os custos do tratamento variam entre R$ 
2,00 e R$ 3,00 por 1.000 m3 de água tratada em mananciais com 
boa cobertura vegetal, já aqueles mais degradados, o custo do 
tratamento pode chegar a R$ 250,00 ou R$ 300,00 por 1.000 m3. 

Dentro dessa perspectiva, uma alternativa viável para 
o município de Araras seria o tratamento e reaproveitamento 
da água residuária proveniente da Estação de Tratamento de 
Esgotos, que trata 278 L/s do volume coletado na área urbana 
do município. Esse volume, se considerada uma revegetação 
dessa bacia, quando retornado às cabeceiras dos mananciais 
contribuiria consideravelmente para a recarga frente à grave 
escassez desse recurso nos últimos anos. 

CONCLUSÕES

A BHRA não apresentou elevado índice de fragilidade 
(13,78% da área foi considerada Muito Fraca; 54,09% como Fraca, 
somando 67,87%). No entanto, 23,19% da área demonstraram 
acentuados graus de fragilidade (20,05 Média; 2,93% Forte e 
0,21% Muito Forte), as quais foram representativas nas áreas 
de mananciais. 

Nessas áreas, o plantio de cana de açúcar, com o uso 
de práticas agrícolas que reduzem o potencial de infiltração 
do solo, pode ser responsável pela diminuição de vazão nos 
mananciais superficiais. Alternativas viáveis seria a adoção de 
práticas conservacionistas a fim de aumentar a vegetação nativa 
nas áreas de preservação permanente, bem como a averbação 
de reservas legais, com o objetivo de evitar degradação dos 
recursos solo e água.

Na tentativa de amenizar o atual cenário local de es-
cassez hídrica, é preciso que no Plano Diretor do município 
sejam determinadas adequações do uso do solo nas áreas de 
mananciais, inclusive em escala mais refinada do que a municipal. 
No entanto, somente a restrição aos usos do solo que potencia-
lizam as condições de impermeabilização, não significa que o 
manancial esteja protegido. Seriam imprescindíveis estudos locais 
para verificação das áreas com maiores potenciais de infiltração 
e direções predominantes do fluxo subterrâneo da água, a fim 
de que as políticas de conservação sejam direcionadas para as 
áreas que mais contribuem para a recarga dos reservatórios 
superficiais e subterrâneos. 

A metodologia utilizada neste trabalho mostra-se satis-
fatória para a realização do planejamento da expansão urbana 
e de práticas agrícolas, pois possibilita uma análise integrada 
dos diversos atributos do meio físico. A presença de cobertura 
vegetal, ainda que proveniente de monoculturas, geralmente 
ameniza o grau de fragilidade com relação à estabilidade ou 
não do terreno. 
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